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      INTRODUÇÃO
    

    
      No mundo de hoje, a comunicação desempenha um papel fundamental na administração pública. Em um cenário onde a transparência é cada vez mais exigida pela sociedade, a capacidade de um gestor público em se comunicar de maneira eficaz é essencial para o sucesso de suas ações e políticas. Este livro se propõe a ser um guia prático para gestores públicos, abordando aspectos importantes que vão desde a formulação de políticas até a comunicação com a sociedade.
    

    
      Exploramos os conhecimentos fundamentais que todo gestor público precisa ter para navegar nas complexidades da administração. Em seguida, discutimos sobre a diferença entre políticas de governo e políticas de Estado, enfatizando a importância de uma visão de longo prazo na gestão pública.
    

    
      Em seguida, trouxemos à tona as políticas de comunicação e seu impacto na construção de uma relação de confiança entre o governo e os cidadãos. Assim, é possível despertar o interesse público, engajando a população nas decisões que afetam suas vidas.
    

    
      Examinamos o poder das redes sociais como ferramentas de interação e informação, transformando a forma como os governos se relacionam com a sociedade. Os eventos também desempenham um papel importante na construção da imagem pública e são necessários. Abordamos as crises de imagem e reputação, oferecendo estratégias para gerenciá-las rapidamente. Por fim, reforçamos a importância de comunicar a prestação de contas, um elemento vital para garantir a transparência e a confiança da população nas ações governamentais e, claro, garantir uma potencial reeleição.
    

    
      Este livro não é apenas um manual, mas um convite à reflexão sobre a prática da gestão pública e sua comunicação. Ao longo dos capítulos, buscamos fornecer ferramentas e insights que ajudem os gestores a enfrentar os desafios do dia a dia, promovendo uma gestão mais eficiente, participativa e responsável. Que esta leitura inspire e capacite todos aqueles que têm a responsabilidade de servir ao público.
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      Capítulo 1 - O que todo gestor público precisa saber
    

    
      Ao assumir um mandato, o gestor público se depara com uma série de novos desafios. Passado o turbilhão do pleito eleitoral, é chegada a hora de se preparar para liderar uma localidade, de administrar milhões de expectativas e necessidades. Mesmo o mais preparado dos gestores e experiente político, muitas vezes, não está pronto para as inovações tecnológicas e meios para comunicar aquilo que vem sendo feito por suas equipes. Abaixo estão listados os primeiros conhecimentos a serem buscados.
    

    
      Legislação e Normas
    

    
      O
       gestor público deve ter um profundo entendimento da legislação municipal, pois ela é a espinha dorsal da administração pública. Essa compreensão não apenas orienta a tomada de decisões, mas também garante a legalidade e a legitimidade das ações do governo municipal. 
    

    
      A Constituição Federal é o documento máximo que estabelece os princípios fundamentais do Estado brasileiro e define as competências dos entes federativos, incluindo a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal. O gestor público deve conhecer:
    

    
      -Direitos e Garantias Fundamentais: Compreender os direitos dos cidadãos é essencial para garantir políticas públicas que respeitem e promovam a dignidade humana.
    

    
      -Competências Municipais: A Constituição estabelece quais são as competências dos municípios, incluindo a criação de leis sobre assuntos de interesse local, tributação e serviços públicos.
    

    
      A Lei Orgânica do Município (lei orgânica) é a norma fundamental que rege a estrutura e funcionamento da administração municipal. Cada município tem sua própria lei orgânica e o gestor público deve estar ciente de:
    

    
      -Organização do Poder Executivo e Legislativo: A lei orgânica define a estrutura dos poderes e suas atribuições, incluindo o funcionamento da Câmara Municipal e a relação entre o gestor público e os vereadores.
    

    
      -Diretrizes para Políticas Públicas: A lei orgânica pode estabelecer princípios e diretrizes para áreas como saúde, educação, urbanismo e meio ambiente, servindo como um guia para a elaboração de políticas públicas.
    

    
      Além da Constituição e da lei orgânica, existem diversas regulamentações e leis que impactam a administração pública, como:
    

    
      
    

    
      -Leis Federais e Estaduais: Normas que afetam diretamente o município, especialmente em áreas como saúde, educação e meio ambiente. O gestor público deve estar atento a como essas leis são aplicadas em sua cidade.
    

    
      -Normas de Licitação e Contratos: A Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993) e a Lei de Pregão (Lei nº 10.520/2002) regulam como o município deve adquirir bens e serviços. O gestor público deve garantir que todos os processos licitatórios sejam realizados de forma transparente e justa. Também é importante conhecer a Lei 14133/21, que alterou termos nas licitações e contratos administrativos. 
    

    
      
        -Regulamentações Ambientais: Normas que visam proteger o meio ambiente e garantir um desenvolvimento sustentável. O gestor público deve assegurar que a gestão municipal esteja em conformidade com a legislação ambiental.
        

      
      
        

      
      Plano de Governo
    

    
      O Plano de Governo é uma ferramenta fundamental para a administração pública, especialmente no contexto municipal. Ao assumir o cargo, um gestor público deve não apenas ter e seguir seu plano de governo (e respectivas promessas de campanha) e as prioridades estabelecidas, mas também desenvolver um plano de ação claro e direcionado para os primeiros 100 dias. Essa abordagem direcionada é vital para garantir uma gestão eficaz, que responda às necessidades da população e aos desafios da cidade.
    

    
      Os planos de governo são documentos que definem as metas e objetivos de uma administração, muitas vezes elaborados durante a campanha eleitoral. O gestor público deve conhecer cada proposta, sua viabilidade e o impacto esperado. Isso envolve compreender como cada ação se alinha às necessidades da população e aos recursos disponíveis. Também é preciso definir as prioridades, já que algumas ações podem ser mais urgentes ou ter um impacto mais significativo na vida dos cidadãos. O gestor público deve estabelecer prioridades claras, considerando, principalmente, 4 segmentos: saúde, educação, infraestrutura e segurança.
    

    
      Os primeiros 100 dias de um mandato são importantes, pois estabelecem o tom da administração e ajudam a ganhar a confiança da população. O gestor público deve definir metas objetivas e mensuráveis. Isso indica que é preciso criar objetivos claros que possam ser avaliados ao final desse período. Isso pode incluir, por exemplo, a implementação de um programa de saúde, melhorias na infraestrutura ou a criação de um canal de comunicação com a população.
    

    
      Definir e reunir os secretários e assessores para alinhar expectativas e responsabilidades, logo de início, também é importante. A colaboração entre diferentes pastas é essencial para a eficácia das ações. Feito isso, é o momento de estabelecer um cronograma
       
      detalhado das atividades a serem realizadas, com prazos para cada etapa.
    

